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TERMO DI] CONI'RA'|O QtJI] EN'fRE SI CELEBRAM O MUNICiPIO t)I]
,IACAIMBO, 

A1'RAVI1S DA PREIIEI'IURA MLINICIPAI, t] A I]MPRI]SA
RB SI]RVICOS AMBIIiNI'AIS L IDA, PARA EXECUÇÀO DI] SI]R.VIÇO
CONI-ORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA I:OI{MA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Tacaimbó - Rua Sebastião

Clemcnte, SN - Centro - Tacaimbó - PE, CNPJ n" 10.091.601/0001-00, neste ato representada pcla

PreÍbita Joelda Lima da Silva Pereira, Brasileira, Casada, residente e domiciliada na Avcnida l-uiz
Maciel, 67 - Rua Velha -'Iacaimbó - PE, CPIr n" 849.300.044-20, Carteira de Identidade n'44424-13
SSPiPli, doravante simplesmente CONTRA'lAN'IE, e do outro lado RB SERVICOS AMBIIINTAIS
LTDA-'lVJOAOPAESDELIRA, 165-CENI'RO-SAOCA[]'ANO-PE,CNPJn'38.110.228/0001-
07, ncste âto representado por Ruan Pablo Branco de Andrade, Brasileiro, Solteiro, Emprcsário,
rcsidcnte e domiciliado na Rua Barao Caruaru, I 079, Apt l0l Bl 02 - Muribara - Sao I-ourenco da Mata
- PI:. CPtr n" 702.288.144-80. Carteira de ldentidade no 9442922, doravante simplcsmente
CON IR^'l^DO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas

cláusu las c condições scguintcs:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Esle contrato decorre da Dispensa de Licitação n" DP00 003/2025, processada nos ternros da l,ei liedcral
n" 14.133, dc l"dcAbritde2021;Lei Complementar no 123, dc l4 de Dezembro de 2006: c lcgislação
psrtinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os conlratântes cstão
sujeilos como tarnbém às cláusulas deste contrâto.

CI,ÁUSUI,A SE(;UNDÂ - DO OBJETO:
O prcsuntc coulratcr. cuja lavratura tbi autorizada pclo Dcspacho n' DP 00003/2025 - 02. dc 2.1 dc Janciro
dc 2015. tcm por objeto: Contrâtação emcrgcncial de empresa especializada objctivando a l)rL.staçiio dc
sr:rr içrrs tlc I-irnpcza l,lrbana. para atendcr as dcrnandas do municipio de Tacaimbó PE.

O scrviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumcDlo.
proposta apresentada, especificaçõcs técnicas correspondentcs, processo de Dispensa dc Licitaçào n"
I)P00003/2025 e instruções do Contratantc, documcntos esses que ficam fazendo partes integrantes do
prcsenlc contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA Tf,RCf,IRÂ - Do VALOR E PRf,ÇoS:
O valor total deste contrato, a basc do preço proposto, é de R$ 543.839,52 (QIJINHIIN IOS Ii
()u^RtiNl'A E t'RÊS MIL OI]-OCEN'I'OS E TRIN]A Il NOVE REAIS E CINQUIlNl'^ L I)OIS
criN'l'^vos).
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Total do L

Total:
543.83 9,5 2

CLÁUSULA QUARTA - DO Rf,AJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - Rf,PACTUAÇÃO:
Os preÇos contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOT^,ÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

Recursos não Vinculados de lmpostos:
to4s2tso32.o42- MANUI'ENÇÃO DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DOS SERVTÇOS

URBANOS, INCLUINDO
1045215042.044- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES VINCULADAS AO PROGRAMA DII
INFRAESTRUTURA
2645126022.040_ MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÀO DE ESTRADAS E VIAS DE ACESSOS DO
MUNICIPIO.
33903900 Outros Serviços de 'l'erceiros- Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

adolados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. l4l a 146 da Lei 14.l33l2l; da seguinte
maneira: Em até 30 (trinta) dias contedos da prestaçâo de serviços, emissão do boletim de medição
e cmissão da Nota Fiscal devidamente atestada.

CLÁUSULA SETIMA - IX)S PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos dc inÍcio dc ctapas de execuçào c dc conclusão do objcto ora conlrâtado estão abaiso
indicados e serão considcrados da assinatura do Contrato:
a - lnicio: 3 (três) dias;
b - Conclusão: 6 (seis) meses.

A v igôrrcia do prcsentc conlrato scrá detenr inada: até ?310612025, considerada da data dc sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo â cxccução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios nccessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualqucr irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades contratuais e lcgaisl
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contlato, conforme requisitos
estabelecidos na norÍna vigente. ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as

atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respeclivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da Íiscalização com informaçÕcs
pertinentes a essa atribuiçãol
c - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. I I 5 a 123 da Lci
14.t33/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOTS »O CONTRÂTADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presenlc contrato, dentro dos
mclhores parâmetros dc qualidadc estabelecidos piua o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratuâI, com observância aos prazos estipulados;
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b - Rcsponsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislação
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SCTIStrabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualq
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que

o represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;
c - Será responsávcl pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes dc sua

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào

ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontÍatar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumenlo, scm o
conhecimento e a devida aulorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta,
aprescntando ao Conlratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva dc cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá

comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem

as referidas vagas;

i - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela inlração
adminislrativa de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação do cumprimcnto das

obrigações trabalhistâs e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos cmprcgados
diretamentc envolvidos na execução do presente contrato, na forma estabelecida no Art. 50, da [,ci
14.t33121:
j - Observar, em compatibilidadc com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. I l5 a 123 da Lei

14.13312t.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERÂÇÃO E ExTINÇÃo:
llste contrato poderá scr aherado com a dcvida justificativa, unilaleralmente pelo Contratantc ou por
acordo entrc as paíes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua exlinção, formalmentc
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e

disposições dos Arts. 137 a I39, todos da Lei 14.133121.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, daLei 14. I 3312 I , o Contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos

serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido. salvo as

suprcssões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Do RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação c obscrvadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,
os procedinrentos e condiçôes para rccebcr o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conlorme o caso,
às disposições do Art. 140, daL,ei 14.133121.
Por se tratar de seliço, a assinalura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pclas panes.
quando vcrificado o cumprimcnto das exigências de caráter técnico, até I 5 (quinze) dias da comunicação
escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido c assinalura
pelas partes, apenas após o dccurso do prazo de observagão ou vistoria, que comprove o atcndimento
das exigências conlratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justifi cados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a del'csa no p
legal do interessado, pclas inlraçõcs previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21e serão aplicadas. na tb I-III

condições, regras, prazos e procedim
scguintes sançôes: a - advenôncia ap

entos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diplonra lcgal, as
licada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
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incxccução parcial do contrato. quando não sejustificar a imposição de penalida nl

de mora de 0,5%o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do con
injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de l0Yo (dez por ce
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conlrato por qualquer das infraçõcs administrativas previstas no referido Art. I 55; d - i IN imento dc
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sançâo, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas inlraçõcs
administrativas previstas nos incisos Il, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não

se juslificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pclo prazo

mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIll, lX, X, Xl e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, IlI, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiqucm
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4' do referido Art. I 56; f - aplicaçâo

cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de l5 dias após a cornunicação ao

Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de l% (um por cento) ao mês, ou, quando lor o caso,

cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Conlratado
não tcnha concorrido dc alguma lorma para o atraso, será admitida a compensação financcira, dcvida

desdc a data limitc fixada para o pagamenlo até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

Os encargos moratórios dcvidos crn razão do atraso no pagaÍnento serão calculados com ulilização da

seguinte fórmula: [iM = N x VP , [, onde: EM = encargos moratórios; N: número de dias entre a data

previstaparaopagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;cl=índicede
compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCÂ IBGIi
acumulado nos últimos dozc mcses ou, na sua falta, unl novo índice adotado pelo Govcmo Fcdcral quc

o substilua. Na hipótcse do referido índice estabelccido para a compensação financeira venha a scr

cxtinto ou de qualqucr forma não possa mais ser utilizado. será adotado, em substituição, o quc vier a

ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD:
a - As partes conlratantes devcrão cumprir a Lei n" 13.709, de l4 de Agosto de 201 8, que é a Lei Gcral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso cm ral-ào

deste conlralo. independentemente de dcclaração ou de aceitação expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram scu accsso c dc
acordo com a boa-fé e com os principios do Art. 6", da Lei 13.709/18.
c - E. vedado o compartilhamcnto com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipótcscs pernitidas
em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando Íbr o caso, sobrc os

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
c - O Contratante deverá scr informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos dc
subopcração firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de subopcradores e subcontratados o cumprimento dos devcrcs da
prcscnte cláusula, pennanccendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante podcrá rcalizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado dcverá prestar. no prazo fixado pelo Contratant€, prorrogável rncdiantc justificativa,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da l,GPD, inclusivc quanto a

eventual dcscarlc realizado.
i - Tcrminado o tralamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, conr
cxceção das hipóteses do Ârt. 16, anrbos da l,ei 13 .709118, incluindo aquelas cm que houver ncccssidadc
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações I

contratuais c somcnte enquanto não prescritas essas obrigações.
cgars úu
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j - Os bancos dc dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, n
sc proponham a arÍnazcnar dados pessoais, devem scr mantidos em ambicnte vií co

cada

acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem scr desenvolvidos em formato
interoperável. a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na

LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridadc Nacional de Prolcção

de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LCPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO NO COXTN.ATO:

Serão designados pelo Contratante os representantes com atribuições de Gestor e Fiscaldo contrato, nos

termos do Art. ll7, da Lei 14.133121, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução.

resp€ctivamente, permitida â contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações

pertinentes a essas atribuições.

A fiscalização e gcstão da execução contratual será realizada por servidores com conhecimento técnico

inerente ao contrato, designados pela CONTRATANTE.

Serão atribuições do gestor do contrato:

Serão atribuições do fiscal do contrato:

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as

obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada.
b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de dcfinir e estabclccer as

estratégias para exccução do objeto, bem como lraçar mctas de controle, fiscalização e acompanhamento
do contrato.
c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos
prazos estabelecidos.
d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantcs
das cláusulas e demais condições do Termo de Referência.
e) Comunicar à Administração a neccssidade de alterações do quantitativo do objcto ou
modificação da forma ds seu fornecimento, em razão do fato superveniente ou de orrlro qualqucr, quc
possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;
f) Recusar o serviço quando visivelmente irregulâr, não aceitando diverso daquele que se encont

Nrc
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especiÍicado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o co

registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.

a) Aplicar advcrtôncia à Contratada e encaminlrar para conhecimcnto da autoridadc compelcntc:

h) Solicilar abcnura dc processo administrativo visando à aplicação dc penalidadc cabírcl.
garantindo a defesa próvia à Contratada;
c) Realizar reuniâo inicial com a contratada e solicitar dados e contalos do prcposto;

d) Acompanhar c observar o cumprimento das cláusulas contratuais:
e) Analisar rclalórios c documenlos enviados pclos fiscais do contraloi
l) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das ciáusulas conlratuais

apontadas pelos liscais:
g) Providenciar o pagalnento das faturas cmitidas pela Contratada, mcdiante a observância das

crigências contratuais c legais;
h) Manter controle atualizado dos pagamentos efeluados, observando quc o valor do contrato nlir)

sej a ultrapassado:
i) Orientar o fiscal do contrato para a adcquada observância das cláusulas contratuais:
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recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade su
aceito pela Administração;
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;
h) Deverá indicar um preposto, pessoa fisica, que deverá receber escopo de trabalho detalhado;
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis dc
penalidade, após os contatos prévios com a contratada;

CLAUSUT,A DT]CIMA SEXTÀ - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contralo, as partes elegem o F-oro da Comarca de'facaimbó.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partcs e por duas testemunhas.

Tacaimbó - PE. 24 de Janeiro de 2025.

1'ES1'EMUNI{AS PI]LO CON'I'RA'TAN'tE

I,DA I- A DA SII,VA PI]REIRA
feita

849.300.044-20

PELO CONI'RATADO

Rtt s[R COS ANIBIHN S I,'I'D,\
RLj^N PAULO tIRNACO l)tr ANt)lt^Dtl
702.288.144-80
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